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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 9ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2025. 
ATA DA 9ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2025. 
Aos trinta e um (31) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às 10h00, foi instalada a 9ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Presidente RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Corregedor Paulo Alcântara, a Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, a Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa, o Desembargador Sergio Torres Teixeira, o Desembargador Fábio André de Farias, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho; e a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Abertos os trabalhos, foram registradas as ausências justificadas do Exmo. Desembargador Vice-Presidente Eduardo Pugliesi, por estar participando da primeira edição do “Projeto Imersão: Precedentes na Prática” dedicado à Justiça do Trabalho, em Brasília/DF; dos Exmos. Desembargadores José Luciano Alexo da Silva e Virgínio Henriques de Sá e Benevides, por estarem utilizando dias de compensação; e do Exmo. Desembargador Edmilson Alves da Silva, em razão de férias. Registrou-se, ainda, que os Excelentíssimos Desembargadores Dione Nunes Furtado da Silva, Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, Fábio André de Farias e Solange Moura de Andrade, mesmo estando em férias, compareceram à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 07/2025-(Circular). Foi consignada, ainda, a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa Ordinária realizada no dia 24 de março de 2025. II – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade e por aclamação, a LISTA DE AGRACIADOS COM A MEDALHA CONSELHEIRO JOÃO ALFREDO CORRÊA DE OLIVEIRA (CATEGORIA MÉRITO JUDICIÁRIO), PARA O EXERCÍCIO 2025, com os seguintes nomes: Anne Helena Fisher Inojosa (Desembargadora Vice-Presidente do TRT19); Antônio Fabrício de Matos Gonçalves (Ministro do TST); Arlindo Matos Júnior (Padre); Audaliphal Hildebrando da Silva (Desembargador do TRT da 11ª Região); Bruno Alves Rodrigues (Juiz Auxiliar da Vice-Presidência do TST); Cândido José da Fonte Saraiva Moraes (Presidente do TRE e Desembargador do TJPE); Fernanda Maria Monteiro Dias (Empresária); Flávia Maria de Moura Silva Brito (Professora e Bacharel em Direito); Flávio Dino de Castro e Costa (Ministro do Supremo Tribunal Federal); Francisco Assis Ferreira da Silva (Médico); Guilherme Ferreira da Costa (Empresário); Henrique Caminha Loureiro Borges (Advogado); Hugo Motta Wanderley da Nóbrega (Presidente da Câmara dos Deputados e Deputado Federal pelo Estado da Paraíba); Ilka Eliane de Souza Tavares (Magistrada do TRT da 6ª Região); Ingrind Zanella Andrade de Campos (Presidente da OAB – Seccional Pernambuco); Jéferson Alves Silva Muricy (Desembargador Presidente do TRT da 5ª Região); Jorge Cavalcanti Petribu (Empresário); Jorge Rodrigo Araújo Messias (Advogado-Geral da União); Karina de Possídio Marques Lustosa (Servidora do TRT da 6ª Região); Kátia Cristina Amaral Carapeba Gibson (Servidora do TRT da 6ª Região); Lívia Nascimento Tinôco (Procuradora Regional da República); Luiz Eustáquio (Vereador do Município do Recife); Luiz Gustavo Mendonça de Araújo (Desembargador do TJPE); Manoel Jerônimo de Melo Neto (Defensor Público); Marcelo da Veiga Pessoa Bacallá (Magistrado do TRT da 6ª Região); Márcia de Windsor Nogueira (Magistrada do TRT da 6ª Região); Marco Aurélio Mendonça de Araújo (Juiz de Direito do TJPE); Maria Leal Arraes de Alencar (Deputada Federal por Pernambuco); Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga (Advogado); Milton Cunha Neto (Advogado); Paula Regina de Queiroz Monteiro G. Muniz (Magistrada TRT da 6ª Região); Paulo Gonet Branco (Procurador-Geral da República; Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público e Procurador-Geral Eleitoral); Rita de Cássia Penkal Bernadino de Souza (Desembargadora do TRT da 15ª Região); Randolfe Frederich Rodrigues Alves (Senador da República); Roberto Pinheiro Campos Gouveia Filho (Advogado e Professor); Rosemary de Oliveira Pires Afonso (Desembargadora do TRT da 3ª Região); Instituto Vizinhos Solidários e Organização Internacional para Migrações (OIM). III – Em seguida, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora aprovou, por unanimidade, a LISTA DE AGRACIADOS COM A MEDALHA JUIZ EURICO DE CASTRO FILHO (CATEGORIA MÉRITO FUNCIONAL), PARA O EXERCÍCIO 2025, encaminhada pela Secretaria de Gestão de Pessoas – SGEP, com os seguintes nomes: Alba Helena Bezerra de Melo; Armando de Sousa Lucena; Carlos Eduardo Gomes Gonçalves; Clodomiro Gonçalves Guerra Júnior; Elisângela Cristina Romero da Silva; Elvson Cardoso dos Santos; Everaldo Arcelino de Macedo; Hermila Maria de Miranda Henriques Barros; Isabela Andrade Vila Nova, Lais Xavier Pereira; Luciano Carlos Fernandes de Araújo Júnior; Marcilon Maurício da Silva; Maria Betânia Lemos de Carvalho; Mísia Rita dos Santos Lins; Mônica Maria da Silva Romão; Paulo César de Freitas Gonçalves; Ricardo Almeida Costa; Rosalice de Albuquerque Lima; Samuel Sávio Damásio da Silva; Sandra Luciana Pomposo Pessoa; Sérgio Luiz dos Santos Filho; Verônica Maria Bello Buarque de Gusmão. IV – Logo após, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador PAULO ALCÂNTARA que solicita folgas compensatórias, a serem utilizadas no período de 30/6 a 4/7/2025, por “ter comparecido às sessões do Pleno, das Turmas ou cursos oferecidos pelo TRT durante férias ou afastamentos, ou ter trabalhado no plantão judiciário”, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Desembargador PAULO ALCÂNTARA para compensar 5 (cinco) dias em que atuou durante férias/recesso forense, a serem utilizados no período de 30/6 a 4/7/2025, com amparo no art. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional, e ainda no art. 5º, da Portaria TRT6 GP n.o 555/2024. O Exmo. Desembargador Corregedor Paulo Alcântara declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. V – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO que solicita alteração de suas férias - anteriormente marcadas para o período de 05/05 a 24/05/2025, com abono pecuniário nos últimos 10 (dez) dias – a fim de usufruí-las no período de 19/05 a 07/06/2025, com conversão em abono pecuniário dos últimos 10 dias (08 a 17.06.2025); resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Desembargadora GISANE BARBOSA DE ARAÚJO a alterar suas férias, anteriormente marcadas para o período de 05/05 a 03/06/2025 (com conversão em pecúnia no último terço – 25 a 03/06/2025), para fruição no interregno de 19/05 a 17/06/2025 (com conversão em abono pecuniário no período de 08 a 17/06/2025), em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e com a Resolução CSJT nº 253/2019. A Exma. Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. VI – Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA que solicita alteração de suas férias, anteriormente marcadas para os períodos de 2 a 21/6/2025 e de 3 a 22/11/2025, para fruição de 14/1 a 12/2/2026 (com conversão em pecúnia dos dez últimos dias, de 3 a 12/2/2026) e de 13/2 a 14/3/2026 (com conversão em pecúnia dos dez últimos dias, de 5 a 14/3/2026), respectivamente; e, considerando que a alteração pretendida está em consonância com o normativo vigente a respeito da matéria, com amparo no art. 23, inciso II, “h”, do Regimento Interno deste Regional, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA a alterar suas férias: (a) de 2/6 a 1º/7/2025 (sendo o abono no terço final, de 22/6 a 1º/7/2025), para fruição no intervalo de 14/1 a 12/2/2026 (com conversão em pecúnia dos dez últimos dias, de 3 a 12/2/2026); e (b) de 3/11 a 2/12/2025 (com o abono no terço final, de 23/11 a 2/12/2025), para fruição no interstício de 13/2 a 14/3/2026 (com conversão em pecúnia dos dez últimos dias, de 5 a 14/3/2026), tudo em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN), o art. 5º, §1º, inciso I, alínea “a”, e §2º, da Resolução CSJT nº 253/2019. O Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento da Exma. Juíza CARLA JANAÍNA MOURA LACERDA, Titular da Vara do Trabalho de Araripina/PE, que solicita compensação de 4 (quatro) dias pelo trabalho realizado em plantão judiciário, a serem utilizados em 14, 15, 22 e 23/4/2025; após o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza CARLA JANAÍNA MOURA LACERDA, Titular da Vara do Trabalho de Araripina/PE, para compensar 4 (quatro) dias em que atuou durante plantões judiciários, a serem utilizados em 14, 15, 22 e 23/4/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas referidas, caso necessário. VIII – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Juíza ANA CATARINA CISNEIROS BARBOSA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Goiana, que solicita compensação de 2 (dois) dias pelo trabalho realizado em férias/recesso/plantão judiciário, a serem utilizados em 30/4 e 2/5/2025, informando, ainda, que não há audiências designadas para essas datas, e que realizará os ajustes necessários nas pautas; após o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza ANA CATARINA CISNEIROS BARBOSA, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Goiana, para compensar 2 (dois) dias em que atuou durante plantões judiciários, a serem utilizados em 30/4 e 2/5/2025. IX – Nesse momento, o Egrégio Tribunal, apreciando o requerimento da Exma. Juíza CÁSSIA BARATA DE MORAES SANTOS, Titular da 2.a Vara do Trabalho de Petrolina, que solicita autorização para participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que ocorrerá nos dias 13 a 15/04/2025, em Lima/Peru, sem necessidade de afastamento da jurisdição, juntando aos autos folder com a programação do evento; e, mais adiante, apresentou pedido complementar, retificando seu pleito, solicitando, desta vez, o afastamento da jurisdição para participação no evento ora referido; após o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar da Exma. Juíza CÁSSIA BARATA DE MORAES SANTOS, Titular da 2.a Vara do Trabalho de Petrolina, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/04/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. A juíza deverá promover o prévio ajuste de pauta, caso necessário, nas datas indicadas, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz GUSTAVO AUGUSTO PIRES DE OLIVEIRA, Titular da 11ª Vara do Trabalho do Recife, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru; após o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz GUSTAVO AUGUSTO PIRES DE OLIVEIRA, Titular da 11ª Vara do Trabalho do Recife, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. O juiz deverá promover o prévio ajuste de pauta, caso necessário, nas datas indicadas, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XI – Nesse instante, o Colegiado, apreciando o requerimento da Exma. Juíza JOSIMAR MENDES DA SILVA OLIVEIRA, Titular da 6.a Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru; após o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar da Exma. Juíza JOSIMAR MENDES DA SILVA OLIVEIRA, Titular da 6.a Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. A juíza deverá promover o prévio ajuste de pauta, caso necessário, nas datas indicadas, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XII – Em continuação, o Plenário, apreciando o requerimento da Exma. Juíza SOHAD MARIA DUTRA CAHÚ, Titular da Vara do Trabalho de Garanhuns, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, que será realizado em Lima/Peru, após o opinativo favorável da Corregedoria, e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza SOHAD MARIA DUTRA CAHÚ, Titular da Vara do Trabalho de Garanhuns, a se afastar da jurisdição nos dias 14 e 15/4/2025, a fim de participar do II Encontro Internacional da AMATRA VI, na cidade de Lima/Peru. A juíza deverá promover o prévio ajuste de pauta, caso necessário, nas datas indicadas, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XIII – Logo após, a Corte, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz Substituto PEDRO IVO LIMA NASCIMENTO que solicita autorização para afastamento da jurisdição no período de 5 a 9/5/2025, a fim de participar do Curso de Formação Continuada sobre Normas Internacionais do Trabalho para Magistrados e Magistradas, promovido pela ENAMAT, a se realizar na cidade de Brasília-DF; após o opinativo favorável da Corregedoria e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Juiz Substituto PEDRO IVO LIMA NASCIMENTO a afastar-se da jurisdição no período de 5 a 9/5/2025, a fim de participar do Curso de Formação Continuada sobre Normas Internacionais do Trabalho para Magistrados e Magistradas, promovido pela ENAMAT, a se realizar na cidade de Brasília-DF. O magistrado deverá realizar o prévio ajuste de pauta nas datas requeridas, caso necessário, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XIV – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Juíza RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS, Titular da Vara do Trabalho de Belo Jardim, que solicita afastamento da jurisdição, a fim de participar, como palestrante, do Curso de Formação Continuada – CFC para Magistrados, sobre o tema “Protocolo para Atuação e Julgamento com Perspectiva Antidiscriminatória, Interseccional e Inclusiva”, promovido pela Escola Judicial do TRT da 21.a Região, no dia 10/4/2025, na cidade de Natal/RN, juntando ofício oriundo da Diretora da referida Escola, e informando, ainda, que a pauta do dia já foi devidamente antecipada, não havendo necessidade de designação de juiz(a) para atuar na unidade; após o opinativo favorável da Corregedoria e, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA SANTOS, Titular da Vara do Trabalho de Belo Jardim, a se afastar da jurisdição no dia 10/4/2025, a fim de participar, como palestrante, do Curso de Formação Continuada – CFC para Magistrados, sobre o tema “Protocolo para Atuação e Julgamento com Perspectiva Antidiscriminatória, Interseccional e Inclusiva”, promovido pela Escola Judicial do TRT da 21.a Região, na cidade de Natal/RN. A juíza deverá comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XV – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, resolveu, por unanimidade, adiar o expediente cujo requerente é Exmo. Juiz JOSÉ ADELMY DA SILVA ACIOLI , considerando a ausência justificada do Excelentíssimo Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides que requereu vista regimental dos autos em sessão anterior. XVI – Nesse instante, o Colegiado, apreciando o processo de concessão de aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho ao servidor JOSUÉ TEMUDO DE OLIVEIRA, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Especialidade Agente de Polícia Judicial, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, do quadro de pessoal do TRT6, com lotação no Núcleo de Polícia Judicial do Interior e da Região Metropolitana do Recife, considerando a conclusão da Junta Médica Oficial desta Corte, bem como a Perícia Médica encaminhada pelo TRE-PE, assim como as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, conceder aposentadoria por incapacidade permanente ao servidor JOSUÉ TEMUDO DE OLIVEIRA no cargo efetivo da carreira de Técnico Judiciário, Especialidade Agente de Polícia Judicial, Área Administrativa, Nível Intermediário, Classe “C”, Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, na redação dada pela EC n.º 103/2019, c/c art. 10, §1º, inciso II da referida Emenda, com proventos calculados e atualizados nos moldes do art. 10, §4º, c/c art. 26, §2º, II, e §7º, todos da EC 103/19, com efeitos a partir da publicação, a teor do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. O servidor deverá ser reavaliado em 2/8/2028. XVII – Em continuação, o Plenário, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional (EC) n.º 47/05 c/c o art. 3º da EC n.º 103/2019, apresentada pela servidora MARIA DE GUADALUPE DE FREITAS COUTINHO CORRÊA DE OLIVEIRA, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do TRT da 6ª Região, com lotação na Coordenadoria de Apoio ao Primeiro Grau; e, em sede de pedido complementar, solicitou que o processo seja apreciado na sessão plenária do dia 31/3/2025; considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, conceder aposentadoria à servidora MARIA DE GUADALUPE DE FREITAS COUTINHO CORRÊA DE OLIVEIRA, no cargo da carreira de Técnico Judiciário, Nível Intermediário – NI, Classe “C”, Padrão 13, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, nos termos do art. 3º, da Emenda Constitucional n.º 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 e art. 3º da Emenda Constitucional n.º 103/2019, com proventos integrais, compostos do vencimento do cargo efetivo (Lei n.º 11.416/2006, na redação dada pela Lei n.º 13.317/16 e Lei n.º 14.523/2023) acrescido da Gratificação de Atividade Judiciária (GAJ) de 140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei n.º 11.416/2006, na redação dada pela Lei n.º 13.317/16); Gratificação Adicional por Tempo de Serviço de 13% (treze por cento) na forma da Lei nº 9.527/97 c/c MP nº 1.815 de 08/03/1999 e suas reedições; do Adicional de Qualificação no percentual de 5% (cinco por cento), previsto no art. 15, IV, §5º da Lei nº 11.416/2006; e da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI da incorporação de 5/5 (cinco quintos), sendo 2/5 (dois quintos) da função de Assistente Administrativo de Gabinete de Juiz/FC-3, com fundamento no §2º do art. 62 da Lei n.º 8.112/90 c/c a Port. TRT-DG-02/94 e Lei n.º 8.911/94 de 12.07.94 c/c a IN-SAF nº 07/94, bem como com o decidido na Representação TRT-SP n.º 39/94 c/c Ato TRT – 467/94, e 3/5 (três quintos) da função de Encarregado de Pesquisa e Jurisprudência/ FC-4, com fundamento na Lei n.º 8.911/94 c/c art. 3º da MP-2225-45/2001, e na Ação Coletiva ajuizada pela ANAJUSTRA (processo n.º 2004.34.00.048565), transitada em julgado, assegurando-se o direito ao reajustamento do benefício de acordo com o parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003, com efeitos a partir da publicação, nos termos do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. XVIII – Logo após, a Corte referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-SGP n.º 19/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO as férias do Exmo. Desembargador EDMILSON ALVES DA SILVA, no período de 29/03/2025 a 17/04/2025, consoante informação contida no PROAD 4690/2025; CONSIDERANDO a publicação da Resolução Administrativa TRT6 nº 36/2024, divulgando a listagem dos Juízes Titulares de Vara do Trabalho a serem convocados para substituir no Tribunal no ano judiciário de 2025; CONSIDERANDO as informações prestadas no Ofício TRT6-CRT nº 088/2025; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal; CONSIDERANDO que o último critério utilizado para fins de convocação foi o de antiguidade, RESOLVEU, pelo critério de merecimento: 1 - Designar a Exma. Juíza do Trabalho, abaixo mencionada, para substituir nas unidades e datas indicadas: ROBERTA CORREA DE ARAUJO, GABINETE DES. EDMILSON ALVES DA SILVA e 1ª SEÇÃO ESPECIALIZADA, de 29/03/2025 a 17/04/2025, em razão do afastamento do(a) mencionado(a) Desembargador(a), em razão de férias. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XIX – Na sequência, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP n.º 162/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 1727/2025; CONSIDERANDO a expedição da Portaria TRT6-GP nº 54/2025, que autorizou o deslocamento do Exmo. Desembargador VALDIR JOSÉ SILVA DE CARVALHO, a aquisição de passagens aéreas, concedeu diárias e adicional de deslocamento; CONSIDERANDO o pedido complementar acostado ao presente Proad, documento n.º 10, mediante o qual o Exmo. Desembargador informa acerca da impossibilidade de participar do aludido evento; RESOLVEU: Art. 1º. DECLARAR CANCELADA a Portaria TRT6-GP nº 54/2025. Art. 2º. DETERMINAR à Seção de Diárias e Passagens que proceda com o cancelamento das passagens aéreas adquiridas, e ainda, com o pedido de reembolso e solicitação de crédito para futura utilização, bem como que adote as providências necessárias para o cancelamento do pagamento das diárias e do adicional de deslocamento anteriormente deferidos ou, não sendo possível, para o reembolso dos valores porventura pagos. Art. 3º. Esta Portaria produz efeitos a partir de 19 de março de 2025, nos termos do despacho retro. Dê-se ciência e publique-se. XX – Nesse momento, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP n.º 166/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 24, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 5122/2025, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI, para Brasília/DF, para fins de participar da primeira edição do “Projeto Imersão: Precedentes na Prática” dedicado à Justiça do Trabalho, que ocorrerá no período de 31 de março a 2 de abril de 2025, na referida localidade, ficando afastado da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do mencionado Desembargador, observando-se as seguintes datas: 31/03/2025 (segunda-feira) - ida e 02/04/2025 (quarta-feira) - retorno. Art. 3º. CONCEDER ao Desembargador 2 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 31/03 e 1º/04/2025 e 1/2 (meia) diária referente ao dia do retorno em 2/04/2025, bem como 1 adicional de deslocamento correspondente às localidades de origem e de destino, ao Desembargador, nos moldes requeridos, nos termos do art. 2º, incisos I e II, “c”; e arts. 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP nº 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXI – Ato contínuo, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP n.º 171/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 5286/2025, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, PAULO ALCANTARA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da REUNIÃO DO COLEPRECOR, a ser realizada nos dias 23 e 24 de abril de 2025, na localidade mencionada, ficando afastado da jurisdição no citado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do aludido Desembargador, observando-se as seguintes datas: 22/04/2025 (terça-feira) – ida e 24/04/2025 (quinta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao referido Desembargador 02 (duas) diárias integrais, referente aos pernoites dos dias de 22 e 23/04 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 24/04, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. O Excelentíssimo Desembargador Corregedor Paulo Alcântara declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XXII – Logo após, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP n.º 172/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 5287/2025, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da REUNIÃO ORDINÁRIA DO COLEPRECOR, que será realizada nos dias 23 e 24 de abril de 2025, na sede do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, ficando afastado da jurisdição nas citadas datas. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do mencionado Desembargador, observando-se as seguintes datas: 22/04/2025 (terça-feira) - ida e 24/04/2025 (quinta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao Desembargador 02 (duas) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 22 e 23/04 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 24/04, bem como 3/4 (três quartos) de adicional de deslocamento, correspondente à localidade de origem (desembarque) e à localidade de destino (embarque e desembarque), nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/201. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. O Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. XXIII – Em continuação, o Plenário aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proferido pelo Exmo. Desembargador Presidente Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura pelo falecimento do Ilustríssimo escritor MARCOS VINICIOS RODRIGUES VILAÇA, ex-ministro e ex-presidente do Tribunal de Contas da União (TCU), e ainda membro imortal da Academia Brasileira de Letras desde 1985. O Corpo Diretivo, demais Desembargadores deste Regional, o Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XXIV – Ato contínuo, o Excelentíssimo Desembargador Presidente concedeu a palavra ao servidor Alessandro Alcides de Souza, Secretário-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicação, explicou que a partir de 1º de abril, o acesso ao Pje será, exclusivamente, por meio do Plataforma Digital do Poder Judiciário –PDPJ. XXV – Na sequência, o Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel comunicou que a próxima remuneração de magistradas/os e servidoras/as do TRT-6 só deverá ser creditada em 23 de abril. Isto porque o Tesouro Nacional avisou que o repasse para o Conselho Superior da Justiça do Trabalho só ocorrerá no dia 22, em razão do feriado da Semana Santa. Na sequência, o CSJT fará a transferência para cada TRT. XXVI – Dando prosseguimento,  o Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel informou que é possível que haja mudanças no fluxo do agravo interno, encaminhado por meio do e-mail institucional. XXVII – Em seguida, a Excelentíssima Desembargadora Nise Pedroso, coordenadora do Subcomitê de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Regional, informou que  Conselho Nacional de Justiça divulgou que o TRT-6 foi o órgão de justiça nacional com o 3º melhor resultado na efetividade da Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário. Ao todo, 118 instituições foram avaliadas. Disse que o TRT-6 promove ações e estudos para garantir o equilíbrio de oportunidades entre homens e mulheres, sendo uma instituição exemplo no campo da equidade de gênero. XXVIII – Ao final, o Excelentíssimo Desembargador Corregedor Paulo Alcântara anunciou que o Grupo de Trabalho para Elaboração de Doutrina Técnico-Operacional da Polícia Judicial concluiu a elaboração de três documentos que serão submetidos ao plenário do Conselho Nacional de Justiça com a finalidade de guiar a modernização da segurança institucional do Judiciário, cujos documentos são: o Plano Estratégico da Polícia Judicial, o Projeto Político Institucional e a Matriz Curricular. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, (Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ///////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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